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4. CONTRATOS INTERADMINISTRATIVOS DE }ELEGAÇÃO C’R!

COMPETÊNCIAS - FREGUESIAS:

Submete-se à consideração do Executivo com vista à aprovação da

Assembleia Municipal os seguintes Contratos Interadministrativos de

delegação de competências:

- FREGUESIA DE ESPINHO para execução da obra deiominada

“Pavimentação da Rua de Santo Antóni&, no valor de 157.446,57

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (ST°

ESTEVÃO E 5. VICENTE) para execução da obra denominada “Obras

de beneficiação na antiga escola de Penso 5. Vicente”. no valor

de 40.876,78 C;

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

para execução da obra denominada “Requalificação e

repavimentação da Rua do Monte Reboredo-Vimieiro”, no valor

de 5.188,33 C.

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

para execução da obra denominada “Requalificação de arruamento

e área verde na Rua das Mimosas - Aveleda”, no valor de

6.917,57 C.

Gabinete de Apoio aos Órgàos Autárquicos
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- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

para execução da obra denominada “Pavimentação da Rua do

Pinheiro - Vimieiro”, no valor de 8.403,95 C.

- UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

para execução da obra denominada “Pavimentação de baía de

estacionamento na Ava. de Santa Ana, Vimieiro”, no valor de

2.983,80 C.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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CONTRATO JNTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE

NA FREGUESIA DE ESPINHO

PRIMEIRO OUTORGANTE: RICARDO BRLWO ANTUNES MACHADO RIO. casado, natural

da freguesia de Braga S. João do Souto, conce]ho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do

Concelho, sito na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do MUNICÍPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de direito

público n°506 901 173, com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: FILIPE VAZ ALI-ES intervindo em representação da

FREGUESIA DE ESPINHO. pessoa coletiva de direito público n°507 017 320, com sede na Rua do

Clamor, n°19 — Espinho — 4715-423 BRAGA, adiante designada por FREGUESIA.

.
Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

75/2013, de 12 de setembro;

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75/2013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias,

designadamente, em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea ee) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.° com o artigo 131°, ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, os municípios. através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais;

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais perto da população e, por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75/2013. bem como os demais princípios que

devem rcger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos, concretamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.° do mesmo diploma legal;



6 - Por força do disposto na alínea!) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75/2013, conjugado com

a alínea i) do n° i, do art.° 15° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou, com

a FREGUESIA DE ESPINHO, o presente contrato de delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes. e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75/2013, é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal, em sessão de -- de de 2018, sob proposta da

Câmara Municipal. aprovada em reunião de -- de de 2018 e pela Assembleia de Freguesia de

Espinho, em sessão de -- de de 2018, sob proposta da respetiva Junta de Freguesia aprovada em

reunião de --de de 2018.

• Cláusula 12

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na FREGUESIA DE ESPINHO,

para a execução da obra denominada “Pavimentação da Rua de Santo António”,

Cláusula 22

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 32

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula 1a e a sua execução nos Lermos previstos na

cláusula 2, é concedida. pelo MUNICÍPIO FREGUESIA. uma verba de 148.534,50 €, à qual

acresce a importância de 8,912,07 €, correspondente ao IVA 6, perfazendo o total de 157A46,57 €,

por conta da delegação efetuada,

2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.

Cláusula 42



Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula a

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do prescnte contrato por não ter sido considcrado

neccssário.

Cláusula 6
Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 180 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.
Obrigações do MUNICIPIO

No ãmbito do presente contrato dc delegação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

a,) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,

h) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico;

c/) Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.a

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de compctências, a FREGUESIA fica obrigada a:

a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.

ct Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra. designadamenie publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo



modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula
Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUMCIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 10.2

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos fiuanceiros disponibilizados pelo MUNICIPIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de rcceção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNI CÍPIO.

2 - O MUNICíPIO pode, ainda, solicitar ornros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.a

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.a

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.

2 - As determinações do MUNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.



Cláusula 13.

Modificação do contrato

- O presente contrato pode ser modifjcado por acordo das partes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidarnente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.

Suspensão do contraio

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em virrude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução;

b, Por razões de relevante interesse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea hj do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e) do n.° 3 do artigo 115.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Cláusula 15.a

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definilivo por facto imputável a um dos outorgantes;

h, Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Ourorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Cláusula 16.
Revogação

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.



Cláusula j7•

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de correio eletr6nico, com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eleirónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.

Entrada em vigor

Q presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura,

Cláusula 19.

Publicidade

Este contrato é publicitado no sitio da inten,et do Município de Braga.

Cláusula 2O

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2P
Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências, observar-se-ão:

a) o respetivo clausulado b) a Lei n°75/2013. de 12 de setembro;

2 - Subsidiariamente, observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Parte 111; b) O

Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal, da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia;

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA;

c) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.



PeLo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em -- de de 2018. pelo -- Serviço de Finanças de Braga;

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em -- de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando uni exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 10 de setembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da Junta da Freguesia de Espinho

.
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NÚMERO DE REGISTO 5023

Detalhes do Original / Outro(s) Destinatário(s)

1. Original Furo.: Anton lo remando ce_vabo Curba

CLASSIFICAÇÃO

PROCESSO

OBSERVAÇÔES

Movimentos

Movimento (4) efetuado no dia 13/08/2018 15:33 para Serv: DMOSM - DIREÇÃO MUNI. DE OBRAS SERVIÇOS MUNICIPAIS

Movimento efetuado por augusta.torres nuno-: 55? - Maria Augusta Suva Torres

• Motivo: Atuarda despacho Sr5. Directora

Movmento (5) efetuado no dia 16/08/2018 10:30 para Furo.: Nuno Jose Macedo Azevedo

Movimento efetuado por augusta.torres nuno.: 557 - Maria Augusta Silva Torres

Motivo: Para procedimento, Segue processo.

Movimento (6) efetuado no dia 21/08/2018 14:08 para Func.: Gaspar Antonio Sampaio Silva

Movimento efetuado por nuno.azevedo Func: 2539 - Nuno Jose Macedo Azevedo

Motivo: Processo completado com elementos soliciados, pelo que poderá evoluir para concurso. Segue físico

Movimento (7) efetuado ro dia 21/08/2018 14:37 para Semi: DMOSM - DIREÇÃO MUNI. DE OBRAS SERVIÇOS MUNICIPAIS

Movimento efetuado por gaspar.silva runc.’ 1350 - Gaspar Antonio Sampeio Silva

-tot.vo: De remeter ao Sr. a-. António Barroso.

Movimento (8) efetuado no dia 22/08/2018 09:25 para Eunc.: Antonio Carlos Vieira Barroso

Movimento efetuado por augusta.torres Func : 557 Piaria Augusta Silva Torres

Motivo Para procedimento. Segue processo.

Movimento (9) efetuado no dia 03/09/2018 12:13 para Func.: Antonio Fernando Carvalho Cunha

Movimento efetuado por antonio barroso Puno.: 4832 . Antonio Carlos vieira Barroso

Motivc: Prepara, proposta qio financeiro. ._ 1
Segue fisico.

airc
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CONTRATO JNTERADMINISTR4TIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETEN IAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (S.to Estêvão es. Vic te)

PRIMEIRO OUTORGANTE: RIC4RDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natural

da freguesia de Braga 5. João do Souto. eoncelho de Braga. com domicílio profissional nos Paços do

Coneelho, sito na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do MUNICÍPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de direito

público n°506901173, com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: FERNANDO ALBERTO OLIVEIRA DA COSTA E SiLVA.

intervindo em representação da UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (S.to

Estêvão e 5. Vicente). pessoa coletiva de direito público n° 510836 569. com sede no Lugar do

Assento — 4705-473 ESCUDEIROS, adiante designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

75/2013, de 12 de setembro:

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75/2013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias,

designadamente, em matéria de atação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação,

conforme estabelecido na alínea ee) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.° com o artigo 1319, ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, os municípios, através dos seus órgãos, podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em lodos os domínios dos interesses

próprios das populações, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais:

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais perto da população e, por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta;

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no arr.° 135° da referida Lei n.° 75/2013. bem como os demais princípios que

devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos, concretamente a

estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.° do mesmo diploma legal;



6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n° 75/2013, conjugado com

a alínea i) do n° 1, do an.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou, com

a UNIÃO DE FREGUESIAS DE ESCUDEIROS E PENSO (S.to Estêvão e 8. Vicente), o

presente contrato de delegação de competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes, e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75/2013, é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal, cm sessão de -- de de 2013. sob proposta da

Câmara Municipal, aprovada em reunião de -- de de 201$ e pela Assembleia de Freguesia de

Escudeiros e Penso (Santo Estêvão e S. Vicente), em sessão de -- de de 2018. sob proposta da

respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de -- de de 201$.

‘aClausula 1
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na UNIÃO DE FREGUESIAS DE

ESCUDEIROS E PENSO (S.to Estêvão e 5. Vicente), para a execução da obra denominada Obras

de beneficiação na antiga Escola de Penso 5. Vicente”.

Cláusula V
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

.
Cláusula 3

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula V e a sua execução nos termos previstos na

cláusula r, é concedida, pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma verba de 38.563,00 €, à qual

acresce a importância de 2.313,78 €, correspondente ao IVA 6%, perfazendo o total de 40.876,78 E,

por conta da delegação efetuada.

2—A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 5

Recursos patrimoniais

Não são afetos rccursos pairimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 180 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7.
Obrigações do MUNICIPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA.

7’,) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico;

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

a, Cumprir rigorosamenre as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

7’) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



d) Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra, designadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local dc execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes dc iniciar as obras.

Cláusula 9,2

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 10.2

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICIPIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse púhlïco

Cláusula 11.2

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização dc vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICJPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.2

Modificação do contrato

- O presente contraio pode ser modificado por acordo das partes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões dc interesse público, desde que devidamenie fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

.
Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos:

ai impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em viriude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução;

b, Por razões de relevante interesse público, devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h,’ do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e) do n.° 3 do artigo 115.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

.
Cláusu(a 15.a

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes;

h) Por razões de relevante interesse público dcvidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.



Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através de correio eletrónico. com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18?

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.2

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internet do Município de Braga.

Cláusula 208

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2V

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato dc delegação de competências, observar-se-ão:

a) o respetivo clausulado b) a Lei n° 75/2013, de 12 de setembro;

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Parte III; b) O

Código do Procedimento Administrativo.



Arquiva-se no maço de documentos:

a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal, da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia;

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA;

c) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em--de de 2018, pelo -- Serviço de Finanças de Braga;

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em--de de 2018,

Para constar se lavrou o presenle contrato em duplicado. ficando um exemplar para cada uma das

pari es

Braga, 7 de setembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Escudeiros e Penso (Santo Estêvão e 5. Vicente)

.
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CONTRATO INTER4DMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMI

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

PRIMEIRO OUTORGANTE: RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natura) da

freguesia de Braga S. João do Souto, concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do

Concelho, sito na Praça do Município desta cidade, intervindo cm representação do MUNIdPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de direito

público n°506901173, com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNIcÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MANUEL GOMES OLIVEIRA, intervindo em representação da

FREGUESIA DE CELEIRÓS, A VELEDA E VIMIEIRO, pessoa coletiva de direito público n°

510 835 953, com sede na Avenida dc Covedélo. no 57 — 4705-40 1 CELEIRÓS BRG, adiante

designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competéncias visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

75/20 13, de 12 de setembro;

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 752013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias,

designadamente, em matéria de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação,

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.° com o artigo 131.°, ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 75/2013, de 12 de setembro, os municípios, através dos seus órgãos, podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais;

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais perto da população e, por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta;

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75/2013, bem como os demais princípios que

devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos, concretamente a



estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do aH.° 121.° do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n°75/2013, conjugado com

a alínea i) do n° 1, do art.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a Freguesia de Celeirós, Aveleda e Vimieiro, o presente contrato de delegação de

competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes, e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 752013, é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competëncias, que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal, em sessão de ---- de de 2018. sob proposta

da Câmara Municipal, aprovada em reunião de de de 2018 e pela Assembleia de

Freguesia de Celeirós, Avcleda e Vimiciro. em sessão de de de 2018. sob proposta

da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2018,

Cláusula 12

Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na Freguesia de Celeirôs, Aveleda

e Vimieiro, para a execução da obra denominada REQUALIFICAÇÃO E REPAVIMENTAÇÃO

DA RUA DO MONTE REBOREDO - Vimieiro”, prevista no plano de atividades para o ano em

curso e dotada no respetivo orçamento.

Cláusula 2
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 33

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula P e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2. é concedida, pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma verba de 4.894,65€, à qual acresce

a importância de 293,68€ (correspondente ao IVA 6%), perfazendo o total de 5.188,33€, por conta da

delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 52

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos pazrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 62

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 74

Obrigações do MUNICÍPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,

1’) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico;

d Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.2

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



d Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra, designadamenle publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9•

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICÍPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula Jo.a
Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICÍPIO;

h) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no fnal da obra.

c) Autos de receção provisória e dcfinitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 1l.

Ocorrências e emergêucias

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO. imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula l2.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNJCJPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.2

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.2
Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução;

h, Por razões de relevante interesse público, devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e,) do n.° 3 do artigo 115.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

Cláusula 15.2
Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes;

b) Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.



Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas. através de correio eletrúnico. com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.2

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internet do Município de Braga.

Cláusula 202

Cabimento e compromisso

.
A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 2V
Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências. observar-se-ão:

a) o respetivo clausulado h) a Lei n 75/2013, de 12 de setembro;

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Parte III; b) O

Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:



a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal. da Câmara Municipal, da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia;

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA;

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamcnte

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 2° Serviço de Finanças de

Braga:

1,) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 201$.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 14 de setembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Celeirós, Aveleda e Vimieiro

e
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__

CONTRATO INTERADMIMSTRATIVO DE DEIEGAÇÂO DE COt

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

PRIMEIRO OUTORGANTE: RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natural da

freguesia de Braga S. João do Souto. concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do

Concelho, sito na Praça do Municipio desta cidade, intervindo em representação do MUNICÍPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de direito

público n°506901173, com sede na morada acima referida, adiante designado por MUWdflO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MANUEL GOMES OLIVEIRA, intervindo em representação da

• FREGUESL4 DE (‘ELEIRÓS, A VELEDA E J’lMIEIRO, pessoa coletiva de direito público n°

510 835 953. cotu sede na Avenida de Covedêlo, n° 57 — 4705-401 CELEIRÓS BRG, adiante

designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da Lei no

75/2013, de 12 de setembro;

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Anexo 1 da referida

Lei n.° 75/2013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias,

designadamente, em matéria de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação,

conforme estabelecido na alínea ee) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.° com o artigo 131.°. ambos do Anexo 1 da Lei

n.° 752013, de 12 de setembro. os municípios, através dos seus órgãos, podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações, em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais;

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais perto da população e, por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta;

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no an.° 135° da referida Lei n.° 75/2013, bem como os demais princípios que

devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos, concretamente a



estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.° do mesmo diploma legal:

6 - Por força do disposto na alínea 1) do nY 1 do artigo 33.° da referida Lei n°7512013, conjugado com

a alínea i) do n° 1, do art.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou, com

a Freguesia de Celeirós, Aveleda e Vimieiro, o presente contrato de delegação de

competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes, e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75’2013, é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências. que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal, em sessão de ---- de de 2018, sob proposta

da Câmara Municipal, aprovada em reunião de de de 2018 e pela Assembleia de

Freguesia de Celeirós. Aveleda e Vimieiro, em sessão de de de 2018, sob proposta

da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de dc 201$.

Cláusula 1
Objeto

O presente contrato tem por ohjeto a delegação de competências na Freguesia de Celeirós, Aveleda

e Vimieiro, para a execução da obra denominada “REQUALIHCAÇÃO DE ARRUAMENTO E

ÁREA VERDE NA RUA DAS MIMOSAS — Aveleda”

Cláusula 22

Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 3

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula P e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 22, é concedida, pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma verba de 6.526,01€. à qual acresce

a importância de 391,56€ (correspondente ao IVA 6fl, perfazendo o total de 6.917,57€. por conta da

delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra executada

nesse período. tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.



Cláusula 4

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sjdo considerado

necessário.

Cláusula a

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 6

Prazo

.
1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 73

Obrigações do MUNICIPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competéncias. o MUNICÍPIO obriga-se a:

a Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico:

• d) Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências. a FREGUESIA fica obrigada a:

a Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto. cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

h, Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



di Cumprir todas as orieniações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra, designadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9R

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula 1o.a
Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNJCIPJO:

h) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.

Ocorrêucias e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula I2.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNJCÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA.

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICÍPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes. sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula J4

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente, suspensa com os seguintes fundamentos:

a) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução;

b) Por razões de relevante interesse público, devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea b do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

a) a e do n.° 3 do artigo 1 15.° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

.
Cláusula 1s.a

Resolução pelas Panes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) lncumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes;

b Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115Y da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.



Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato. estas deverão ser dirigidas, através de correio eletrónico, com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula J92

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internei do Município de Braga.

Cláusula 202

Cabimento e compromisso

.
A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 212

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências, observar-se-ão:

a) o respetivo clausulado h) a Lei n° 7512013, de 12 de setembro:

2 - Subsidiariamente, observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Pane III; b) O

Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:



a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal, da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia;

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA:

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 2° Serviço de Finanças de

Braga;

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 14 de setembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Celeirós, Aveleda e Vimieiro

.
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CONTRATO INTER4DMINISTR4TWO DE DELEGAÇÃO DE

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

PRIMEIRO OUTORGANTE: RICARDO BRUNO ANTUNES MACHADO RIO, casado, natural da

freguesia de Braga S. João do Souto, concelho de Braga, com domicílio profissional nos Paços do

Concelho, sito na Praça do Município desta cidade, intervindo em representação do MUNICÍPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Cámara Municipal, pessoa coletiva de direito

público n°506 901 173, com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNicíPiO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MANUEL GOMES OLIVEIRA. intervindo em representação da

FREGUESI4 DE (‘ELEIRÓS, A J’ELEDA E VIMIEIRO, pessoa coletiva de direito público n°

510 835 953. com sede na Avenida de Covedêio, n° 57 — 4705-101 CELEIRÓS BRG, adiante

designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Anexo 1 da Lei n°

75/2013, de 12 de setembro;

2 - O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n.° 2 do artigo 23.° do Mexo 1 da referida

Lei n.° 75,2013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural c urbano, promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próprias,

designadamente. em matéria de criação, construção de equipamentos. serviços e redes de circulação.

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.° com o anigo 131.°, ambos do Anexo 1 da Lei

a.° 75/2013, de 12 de setembro, os municípios, através dos seus órgãos. podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais;

4 - Dc acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais perto da população e, por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta;

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75/2013. bem como os demais princípios que

devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos, concretamente a



esiabilidade, a prossecução do intercsse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.° do mesmo diploma legal;

6 - Por força do disposto na alínea 1) do a.° 1 do artigo 33.° da referida Lei no 75/2013, conjugado com

a alínea i) do n° 1, do art.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou, com

a Freguesia de Celeirós, Aveteda e Vimieiro, o presente contraio de delegação de

competências;

Entre os representados de ambos os outorgantes, e nos lermos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75/2013. é celebrado o presente contrato

interadministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal, em sessão de ---- de de 2018, sob proposta

da Câmara Municipal, aprovada em reunião de de de 2018 e pela Assembleia de

Freguesia de Celeirós, Aveleda e Vimieiro, em sessão de de de 2018, sob proposta

da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2018.

Cláusula i3
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competências na Freguesia de Celeirós, Aveleda

e Vimieiro, para a execução da obra denominada PAVIMENTAÇÃO DA RUA DO PINHEIRO-

Vimieiro”, prevista no plano de atividades para o ano em curso e dotada no respetivo orçamento.

Cláusula 22

Condições

• A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Chiusula 3
(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula P e a sua execução nos termos previstos na

cláusula ?, é concedida, pelo MUNICÍPIO FREGUESIA, uma verba de 7.928,25€, à qual acresce

a importância de 475,70€ (correspondente ao IVA 6%), perfazendo o total de 8.403,95€, por conta da

delegação efetuada.

2— A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.



Cláusula 42

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 52

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 62

Prazo

e
1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem corno da sua conciusão.

Cláusula 72

Obrigações do MUNJCJPIO

No âmbito do presente contrato de delegação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

a) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,

bj Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico;

4 Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.2

Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

a) Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

e) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



) Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra, designadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Cãmara. a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICJPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula lo.a

Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

de despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICIPIO;

h) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode, ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

•
Cláusula I1.a

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula I2.

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNJCIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.2

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias em que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula j42

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a,) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato. designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução;

bi Por razões de relevante rnteresse público. devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h,) do número anterior, os outorgantes

devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

aj a e) do n.° 3 do artigo 115.0 da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.

.
Cláusula 15.2

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato. as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a,) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes;

b Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea b) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115.° da Lei w° 75/2013, de 12 de setembro.



Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas deverão ser dirigidas, através dc correio eletrónico, com aviso dc receção e

leitura para o respetivo endereço eletrónico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.2

Publicidade

Este contrato é puhlieitado no sírio da internet do Município de Braga.

Cláusula 201

Cabimento e compromisso

.
A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 21

Disposiçôes legais apJicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências, observar-se-ão:

a) o respetivo elausulado b) a Lei n°75/2013, de 12 de setembro;

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda:

a) M disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Parte III; b) O

Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:



a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal, da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia;

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA;

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 2° Serviço de Finanças de

Braga;

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de dc 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 14 de setembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Celeirós, Aveleda e Vimieiro

.
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Ã

CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS

NA UNIÃO DE FREGUESIAS DE CELEIRÓS, AVELEDA E VIMIEIRO

PRIMEIRO OUTORGANTE: RICARDO BRUNO ANTLWES MACHADO RIO, casado, natfiral da

freguesia de Braga S. João do Souto, concelho de Braga, com domicílio profissional nos Pdços do

Concelho, sito na Praça do Município desta cidade, intervindo CIII representação do MUNIcÍPIO DE

BRAGA na qualidade de Presidente da respetiva Câmara Municipal, pessoa coletiva de direito

público n°506901173, com sede na morada acima referida, adiante designado por MUNICÍPIO.

SEGUNDO OUTORGANTE: MANUEL GOMES OLIVEIRA, intervindo em representação da

FREGUESIA DE (‘ELEJRÓS, A frELEDA E F7MIEIRO. pessoa coletiva dc direito público n°

510 835 953, com sede na Avenida de Covedêlo. n° 57 — 4705-401 CELE1RÓS BRG. adiante

designada por FREGUESIA.

Considerando que:

1 - A concretização da delegação de competências visa a promoção da coesão territorial, o reforço da

solidariedade inter-regional, a melhoria da qualidade dos serviços prestados às populações e a

racionalização dos recursos disponíveis, conforme preceituado pelo art.° 118° do Aiwxo 1 da Lei n°

75/2013. de 12 de setembro;

2-O MUNICÍPIO, por força do disposto na alínea d) do n°2 do artigo 23.0 do Anexo Ida referida

Lei n.° 75/2013, dispõe de atribuições no domínio social, do equipamento rural e urbano. promoção

do desenvolvimento, entre outras e a Câmara Municipal dispõe de competências próptias,

designadamerne, em matéria de criação, construção de equipamentos, serviços e redes de circulação,

conforme estabelecido na alínea cc) do n.° 1 do artigo 33.° do mesmo diploma legal,

3 - Da conjugação do disposto no n.° 2 do artigo 117.° com o artigo 131.°, ambos do Asexo 1 da Lei

n.° 75/2013. de 12 de setembro. os municípios, através dos seus órgãos, podem delegar competências

nos órgãos das freguesias para a prossecução das suas atribuições em todos os domínios dos interesses

próprios das populações. em especial no âmbito dos serviços e das atividades de proximidade e do

apoio direto às comunidades locais;

4 - De acordo com os estudos que têm sido promovidos pelo MUNICÍPIO esta competência fica

melhor acautelada se delegada na freguesia, em virtude de se encontrar mais perto da população e, por

isso, melhor conhecedora das necessidades desta:

5 - Que a concretização da delegação de competências, materializada no presente contrato, respeita os

princípios estabelecidos no art.° 135° da referida Lei n.° 75,2013, bem como os demais princípios que

devem reger a negociação, a celebração, a execução e a cessação dos contratos, concretamente a



estabilidade, a prossecução do interesse público, a continuidade da prestação do serviço público e a

necessidade e suficiência dos recursos, constantes do art.° 121.° do mesmo diploma legal;

6 - Por força do disposto na alínea 1) do n.° 1 do artigo 33.° da referida Lei n°75/2013, conjugado com

a alínea i) do n° 1, do art.° 16° do mesmo diploma legal, a Câmara Municipal de Braga preparou. com

a Freguesia de Celeirús, Aveleda e Vimieiro, o presente contrato de delegação de

co mpe tê n ci as;

Entre os represcntados de ambos os outorgantes, e nos termos e para os efeitos do disposto no artigo

120.° conjugado com o artigo 131.° da referida Lei n° 75/2013, á celebrado o presente contrato

intcradministrativo de delegação de competências, que se rege pelas cláusulas seguintes, e cuja

minuta foi aprovada pela Assembleia Municipal, em sessão de ---- de de 2018, sob proposta

da Câmara Municipal. aprovada em reunião de de de 201$ e pela Assembleia de

Freguesia de Celeirós, Aveleda e Vimieiro, em sessão de de de 2018. sob proposta

da respetiva Junta de Freguesia aprovada em reunião de de de 2018.

Cláusula r
Objeto

O presente contrato tem por objeto a delegação de competêncïas na Freguesia de Celeirós, Aveleda

e Vimieiro, para a execução da obra denominada•’PAVJMENTAÇÃO DE BAÍA DE

ESTACIONAMENTO NA AVa DE SANTA ANA, VIMIEIRO”

Cláusula 2
Condições

A obra será executada de acordo com o projeto aprovado pela Câmara Municipal que consta do

respetivo processo administrativo.

Cláusula 33

(Recursos financeiros)

1 - Para a prossecução do objeto definido na cláusula F’ e a sua execução nos termos previstos na

cláusula 2, é concedida. pelo MUNICÍPIO à FREGUESIA, uma verba de 2.814,91€, à qual acresce

a importância de 168,89€ (correspondente ao IVA 6fl. perfazendo o total de 2.983,80€, por conta da

delegação efetuada.

2 — A referida verba será processada mensalmente, em conformidade com o valor de obra executada

nesse período, tendo em vista a sua transferência para a FREGUESIA.

3 - Sem prejuízo do disposto no ponto 1, o montante da verba a conceder poderá ser, desde que

devidamente fundamentado e justificado, objeto de acertos financeiros.



Cláusula 42

Recursos humanos

Não são afetos recursos humanos à execução do presente contrato por não ter sido considerado

necessário.

Cláusula 53

Recursos patrimoniais

Não são afetos recursos patrimoniais à execução do presente contrato por não ler sido considerado

necessário.

Cláusula 62

Prazo

1 - O prazo de execução da obra é de 90 dias.

2 - A Junta de Freguesia deverá comunicar à Câmara Municipal, com antecedência de 8 dias, o início

dos trabalhos, bem como da sua conclusão.

Cláusula 7,3

Obrigações do MUNICIPIO

No âmbito do presente contrato dc delegação de competências, o MUNICÍPIO obriga-se a:

a) Prestar acompanhamento técnico à FREGUESIA,

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e apoio

técnico;

a’) Elaborar autos de medição de forma regular e mensal referente à execução da obra, objeto das

competências delegadas, que serão remetidos à FREGUESIA.

Cláusula 8.
Obrigações da FREGUESIA

1 - No âmbito do presente contrato de delegação de competências, a FREGUESIA fica obrigada a:

aj Cumprir rigorosamente as condições constantes do projeto, cabendo-lhe a responsabilidade pela

sua execução em conformidade com as regras legalmente aplicáveis;

b) Designar um representante para a verificação do modo de cumprimento do contrato e

acompanhamento técnico, de acordo com a Lei n°31/2009 de 3 de Julho.

c) Informar O MUNICÍPIO do início da obra com antecedência mínima de oito dias, bem como das

eventuais suspensões e reinício dos trabalhos.



ch Cumprir todas as orientações e normas técnicas, legais e regulamentares relacionadas com a

execução da obra, designadamente publicitando a execução da obra, sob a forma de aviso, segundo

modelo indicado pela Câmara, a colocar no local de execução de forma bem visível da via pública, no

prazo de cinco dias antes de iniciar as obras.

Cláusula 9•2

Obrigações adicionais

Para uma articulação permanente entre o MUNICIPIO e a FREGUESIA, no âmbito da execução

deste contrato, podem os representantes indicados por ambas reunir-se mensalmente, ou sempre que

necessário.

Cláusula io:
Informação a disponibilizar pela FREGUESIA

1 - Serão elaborados pela FREGUESIA os seguintes relatórios:

a) Relatório Trimestral de Acompanhamento, que deve ser acompanhado dos respetivos documentos

dc despesa referentes aos recursos financeiros disponibilizados pelo MUNICIPIO;

b) Relatório de Avaliação, que deve ser entregue no final da obra.

c) Autos de receção provisória e definitiva da obra, com parecer favorável dos serviços técnicos do

MUNICÍPIO.

2 - O MUNICÍPIO pode. ainda, solicitar outros relatórios adicionais que visem uma melhor

compreensão da satisfação do interesse público

Cláusula 11.2

Ocorrências e emergências

A FREGUESIA deve comunicar ao MUNICÍPIO, imediatamente, por contacto pessoal e por

escrito, qualquer anomalia que afete ou possa afetar de forma significativa o cumprimento do objeto

do presente contrato.

Cláusula 12.2

Verificação do cumprimento do objeto do contrato

1 - O MUNICÍPIO pode verificar o cumprimento do objeto do contrato pela FREGUESIA,

mediante a realização de vistorias e inspeções, bem como exigir-lhe informações e documentos que

julgue necessários.



2 - As determinações do MUNICIPIO emitidas no âmbito da verificação do cumprimento desse

contrato são imediatamente aplicáveis e vinculam a FREGUESIA, devendo esta proceder à correção

das situações em conformidade com aquelas.

Cláusula 13.2

Modificação do contrato

1 - O presente contrato pode ser modificado por acordo das partes outorgantes, sempre que se

verifique uma alteração anormal e imprevisível das circunstâncias cm que as partes outorgantes

fundaram a decisão de contratar a delegação de competências objeto do presente contrato ou que

assim o imponham razões de interesse público, desde que devidamente fundamentadas.

2 - A modificação do contrato obedece a forma escrita.

Cláusula 14.2

Suspensão do contrato

1 - A execução das prestações que constituem o objeto do presente contrato pode ser, total ou

parcialmente. suspensa com os seguintes fundamentos:

a,) Impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, designadamente em virtude de mora de

um dos Outorgantes na disponibilização de meios ou bens necessários à sua execução;

1’,) Por razões de relevante interesse público, devidamente fundamentadas.

2 - Quando a suspensão seja fundamentada nos termos da alínea h do número anterior, os oulorgantes

devem, com as devidas adaptações, demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas

a e do n.°3 do artigo 115.0 da Lei nY 75.2013. de 12 de setembro.

Cláusula I5.a

Resolução pelas Partes Outorgantes

1 - Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato, as partes outorgantes podem

resolver o presente contrato quando se verifique:

a) Incumprimento definitivo por facto imputável a um dos outorgantes:

b’ Por razões de relevante interesse público devidamente fundamentado.

2 - Quando a resolução seja fundamentada nos termos da alínea h) do número anterior, a Primeira

Outorgante deve demonstrar o preenchimento dos requisitos previstos nas alíneas a) a e) do n.° 3 do

artigo 115° da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro.



Cláusula 16.2

Revogação

1 - As Partes podem, por mútuo acordo, revogar o presente contrato de delegação de competências.

2 - A revogação obedece a forma escrita.

Cláusula 17.2

Comunicações e notificações

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre

as Partes do contrato, estas deverão scr dirigidas. através de correio eletrônico, com aviso de receção e

leitura para o respetivo endereço eletrônico identificado neste contrato.

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deverá ser comunicada à

outra parte.

Cláusula 18.2

Entrada em vigor

O presente contrato entra em vigor no dia da sua assinatura.

Cláusula 19.2

Publicidade

Este contrato é publicitado no sítio da internet do Município de Braga.

Cláusula 202

Cabimento e compromisso

A despesa relativa a este contrato encontra-se cabimentada pelas propostas de cabimento n°

correspondendo-lhe as requisições externas de despesa com os compromissos n°

Cláusula 212

Disposições legais aplicáveis

1 - Na execução do presente contrato de delegação de competências, observar-se-ão:

a) o respetivo clausulado h) a Lei n°75/2013, de 12 de setembro;

2 - Subsidiariamente. observar-se-ão, ainda:

a) As disposições constantes do Código dos Contratos Públicos, em especial a sua Parte III; b) O

Código do Procedimento Administrativo.

Arquiva-se no maço de documentos:



a) As referidas deliberações da Assembleia Municipal, da Câmara Municipal. da Assembleia de

Freguesia e da Junta de Freguesia;

b) O mencionado Mapa contendo as verbas a transferir para a FREGUESIA;

e) Os identificados documentos de cabimento e compromisso.

Pelo segundo outorgante foram exibidas:

a) Uma certidão comprovativa em como a sua representada tem a situação regularizada relativamente

a impostos devidos ao Estado, emitida em de de 2018 pelo 2° Serviço de Finanças de

Braga;

b) Uma declaração comprovativa em como a sua representada tem a situação contributiva

regularizada para com a Segurança Social, emitida automaticamente pelo Serviço Segurança Social

Direta em de de 2018.

Para constar se lavrou o presente contrato em duplicado, ficando um exemplar para cada uma das

partes.

Braga, 14 de setembro de 2018

O Presidente da Câmara Municipal de Braga

O Presidente da União de Freguesias de

Celeirós, Aveleda e Vimieiro
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